
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no  AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712425 - RS 
(2015/0114924-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
PROCURADOR : HELMUT ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S) - 

RS022788 
AGRAVADO  : DIRCEU RENATO LEWANDOWSKI 
ADVOGADO : REJANE DE SOUZA  E OUTRO(S) - RS018684 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CREDENCIAMENTO DE 
INSTRUTOR DE TRÂNSITO. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL (ARTS. 5o., XIII E 195, § 
3o. DA CF/1988) E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
AGRAVO INTERNO DA AUTARQUIA ESTADUAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Inicialmente, nos termos do que decidido pelo 
Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Ao julgar os Embargos de Declaração opostos pela 
parte ora agravante, o Tribunal de origem adotou fundamentação constitucional para o 
deslinde da controvérsia, com espeque nos arts. 5o., XIII e 195, § 3o. da CF/1988. 
Ocorre que não consta, no presente processo, a comprovação de interposição do Recurso 
Extraordinário, a fim de impugnar essa motivação, suficiente à manutenção do aresto.

3.   Incide, portanto, à hipótese, a Súmula 126/STJ, 
segundo a qual é inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário.

4.   Agravo Interno da Autarquia Estadual a que se 
nega provimento.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
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Superior Tribunal de Justiça
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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